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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO DE BELO HORIZONTE - SINDIFES em face da sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, I e VI do CPC de 1973, sob o argumento de que a “ação civil pública não se presta à colmatação de omissões inconstitucionais do Poder Público no tocante à conduta omissiva do legislador que deixa de editar lei específica – no particular, indispensável, e de iniciativa privativa do Presidente da República (CF, arts. 37, X, e 61, § 1º, II, a) – prevista em regra constitucional acerca da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos federais”. 

De partida, exalta o apelante, em suas razões recursais, o princípio da inafastabilidade do controle judicial, bem como que não existe omissão que não possa ser discutida em juízo. Prossegue argumentando que a ação civil pública é mecanismo de direto processual estabelecido para pretensões indenizatórias decorrentes, dentre outros casos, de lesão causada a direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, como na espécie. 

Contrarrazões do Centro Federal de Educação e Tecnologia de Minas Gerais – CEFET às fls. 84/96. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 99/103). 

Contrarrazões da União às fls. 105/119v. 

Eis o aligeirado relatório. 

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

O presente processo está submetido ao Regime de Auxílio de Julgamento à Distância, nos termos da Portaria Presi nº 284/2017 e da Resolução Presi nº 36/2017.

Referido programa tem relevância constitucional no que diz respeito ao princípio da razoável duração do processo e o regime de julgamento das causas que lhe foram atribuídas, segue regramentos, metodologia e metas a serem alcançadas.

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Não se volta ao passado para invalidar decisões e aplicar regra processual superveniente, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

Da hipótese dos autos: 

O ponto nodal da presente controvérsia diz respeito ao cabimento da ação civil pública na espécie. 

Importante destacar que a pretensão da parte autora é garantir aos substituídos o direito à “percepção do reajuste de vencimentos no índice resultante da diferença entre o índice efetivamente aplicado e aquele realmente devido sobre o menor salário, por força da aplicação da Lei 10.697/03, a partir de julho/2003”. 

De seu turno, a sentença extinguiu o feito sem resolução de mérito em razão da impossibilidade de manejo da ação civil pública por compreender que o objeto da demanda se alicerça na existência de omissão inconstitucional do Poder Público em revisar os salários dos servidores públicos federais com preservação do seu valor real em face da inflação, situação a ser tratada no âmbito do controle abstrato de constitucionalidade, privativo da Corte Constitucional, na forma do art. 103, § 2º da CF/88. 

Ocorre, porém, que bem vistas as coisas, o caso dos autos não tem por fundamento a omissão legislativa, uma vez que, na hipótese, a tese autoral se alicerça na ofensa ao princípio da isonomia ao argumento de que “o índice a ser concedido deve ser suficiente para recompor as perdas inflacionárias para todos os servidores públicos” (fl. 08), na medida em que “o que se requer é a extensão deste benefício, concedido a título de revisão geral, em idêntico percentual” (fl. 09). 

Não se cuida, pois, de omissão legislativa, mas de se determinar a incidência de idêntico índice de reajuste a todos os servidores, com base em reajuste já concedido pela Administração Pública com base na Lei 10.697/03 com fulcro no princípio da isonomia.  

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

Importante destacar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de ser o sindicato parte legítima para o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos individuais e homogêneos da categoria que representa, ainda que a questão não seja pertinente a relações de consumo. 

Nesse sentido, confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS E HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ISENÇÃO DE CUSTAS. ART. 18 DA LEI 7.347/85. APLICABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de ser "cabível o ajuizamento  de ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos  não relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida a  legitimidade  do Sindicato recorrente para propor a presente ação em  defesa  de  interesses  individuais  homogêneos da categoria que representa. Com o processamento da presente demanda na forma de ação civil  pública,  plenamente  incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com  a  isenção  de custas" (EREsp 1.322.166/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 23/3/2015).

2. Recurso Especial não provido.

(REsp 1579536 / RS. RECURSO ESPECIAL: 2016/0017201-2. Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN. Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 13/12/2016. Data da Publicação/Fonte: DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É firme o posicionamento desta Corte no sentido de ser possível o manejo  de  Ação  Civil  Pública  por  sindicato para a defesa de direitos   individuais   homogêneos  de  uma  determinada  categoria profissional,  ainda  que  o  direito  pleiteado  abarque  parte dos substituídos na ação.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV – Agravo interno improvido.” 

(AgInt no REsp 1516809 / MG. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL: 2015/0037348-6. Relatora: Ministra REGINA HELENA COSTA. Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA. Data do Julgamento: 21/03/2017. Data da Publicação/Fonte: DJe 31/03/2017).

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO NA REPRESENTAÇÃO DA CATEGORIA. LEGITIMIDADE. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS NÃO RELACIONADOS A CONSUMIDORES. ISENÇÃO DE CUSTAS. POSSIBILIDADE.

1. No caso, o sindicato ajuizou ação civil pública contra a União para pleitear, na qualidade de substituto processual, indenização por danos materiais decorrentes da omissão do Poder Executivo em propor lei de revisão geral da remuneração dos servidores substituídos, nos moldes do art. 37, X, da CF.

2. O ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores é pertinente, tendo o sindicato legitimidade para propor a referida ação em defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que representa.

3. Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, aplica-se, in totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985, com a isenção de custas, mesmo que não seja a título de assistência judiciária gratuita. Precedente: AgRg no REsp 1.423.654/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2014. Agravo regimental improvido.”

 (AgRg no REsp 1453237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014).

Consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional, admite-se a propositura de ação civil pública para defesa de interesses e direitos individuais homogêneos, ainda que não provenientes de relação de consumo, tendo em vista a ampliação de seu alcance em decorrência da nova redação do art. 21 da Lei n. 7.347/85, introduzida pela Lei n. 8.078/90, de modo que as entidades sindicais têm legitimidade ativa ad causam para sua propositura em defesa de aludidos interesses individuais da categoria que representam. 

Neste cenário, embora assegurado o cabimento da ação civil pública, o certo é que a causa não se afigura madura para julgamento nesta instância recursal já que não houve sequer citação das rés. 

Do exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA para reconhecer o cabimento da ação civil pública e anular a sentença para prosseguimento do feito. 

É como voto.
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